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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE

                                        Estado de São Paulo



                         Lei Nº. 1284 – de 17 de Setembro de 2018
Dispõe sobre a Criação do conselho de cultura no âmbito do Município de Ribeirão Grande e dá outras providências.

 
         A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,


FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:

    Art. 1º  - Fica instituído no município de Ribeirão Grande o Conselho Municipal de Cultura, como instrumento democrático e participativo da comunidade, com atribuições normativas, deliberativas, consultivas e fiscalizadoras das questões ligadas à cultura.

 

CAPÍTULO I

          DAS COMPETÊNCIAS

             Art. 2º -  Ao Conselho Municipal de Cultura compete:

I. Formular e aprovar uma proposta de política cultural para o Município, que deve incluir políticas setoriais nas áreas de bibliotecas, museus, fomento às artes e promoção do patrimônio cultural;

II. Definir prioridades na consecução da política municipal de cultura e na aplicação dos recursos públicos destinados à cultura;

III. Elaborar normas e diretrizes para o financiamento de projetos culturais;

IV. Formar comissão interna para analisar e deliberar sobre projetos de caráter cultural, educacional e artístico;

V. Aprovar normas e diretrizes para celebração de convênios culturais;

VI. Elaborar e alterar seu Regimento Interno;

VII. Colaborar para o estudo e o aperfeiçoamento da legislação concernente à cultura, em âmbito municipal, estadual e federal;

VIII. Propor a criação e responsabilizar-se pela administração de um Fundo Municipal de Cultura;

IX. Pronunciar-se, emitir pareceres, elaborar propostas e prestar informações sobre assuntos que digam respeito à cultura, quando solicitado pelo Poder Público, pela sociedade civil ou por iniciativa própria;

X. Atuar perante os diversos segmentos da sociedade, procurando sensibilizá-los para a importância do investimento em cultura;

XI. Defender o patrimônio cultural e artístico do Município e incentivar sua difusão e proteção;

XII. Estimular a democratização e a descentralização das atividades de produção e difusão culturais no Município, visando garantir a cidadania cultural como direito de produção, acesso e fruição de bens culturais e de preservação da memória cultural e artística;

XIII. Criar mecanismos que permitam sua comunicação com a comunidade, para que possa cumprir seu papel de mediador entre a sociedade civil e o governo municipal no campo cultural;

XIV. Identificar e colaborar para a identificação, no âmbito do Município de Ribeirão Grande e região, de bens de valor artístico, histórico, turístico e paisagístico e adotar ou propor mecanismos para sua proteção, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO
 
Art. 3º  - O Conselho Municipal de Cultura de Ribeirão Grande será constituído por 13 (treze) Conselheiros Titulares e seus respectivos Suplentes, nomeados pelo chefe do Poder Executivo, observada a representatividade da Administração Pública, das Instituições e dos diversos Segmentos Artísticos-Culturais, conforme segue:

I. 01 (um) representante do Departamento de Assistência Social;
II. 02 (dois) representantes dos trabalhadores na área da Educação;
III. 01 (um) representante do Departamento de Turismo;

IV. 02 (dois) representantes de Associações Culturais;

V. 01 (um) representante da Câmara Municipal de Vereadores;
VI. 01 (um) representante do segmento de teatro, dança e música;
VII. 01 (um) representante de artes visuais, cultura popular e literatura;

VIII. 01. (um ) representante dos artesãos;

IX. 01. (um) representante do Conselho do Idoso;

X. 01. (um) representante do Conselho de Patrimônio Cultural;

XI.01. (um) representante do conselho de Esporte;


§1º. – Para cada membro titular haverá um membro suplente, que o substituirá em seus impedimentos temporários e o sucederá no caso de vacância.

 §2º. – Os representantes previstos nos incisos I a III serão indicados pelo Prefeito Municipal ou pelos respectivos órgãos, instituições ou fundações e poderão ser substituídos a qualquer tempo, se houver cessação de vínculo com a entidade que os indicou.

§ 3º. - O Diretor do Departamento de Educação, Esporte e Cultura do município, será membro nato

Art. 4º – Os Conselheiros eleitos terão mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos imediatamente após o mandato por uma única vez.

Art. 5º - O Conselho estabelecerá em seu Regimento Interno a sua dinâmica de funcionamento, bem como dia, hora e local de reuniões.

 Art. 6º - Na sessão de instalação do Conselho, os membros titulares e suplentes elegerão uma mesa provisória composta de Presidente, Vice-Presidente e Secretário, que terá como atribuição exclusiva conduzir a elaboração do Regimento Interno.

 Art. 7º - Após a conclusão do Regimento Interno proceder-se-á imediatamente a eleição para os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Secretário.

Parágrafo Único - Somente poderão ser eleitos para os referidos cargos os membros titulares.

 Art. 8º -  A nomeação dos membros do CMC será efetivada pelo Poder Executivo em um máximo de 15 dias após as respectivas eleições e indicações conforme o caso.

 Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

.

	                                                ELIANA DOS SANTOS SILVA

Prefeita Municipal




Ciente, publique-se

	             WILSON GRILLO

           Governo e Infraestrutura
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